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STM confirma condenacao de homem que se passava por oficial do
Exército

Conforme determina o Codigo Penal Militar (CPM), o uso indevido de uniforme, distintivo ou insignia
militar a que ndo tenhadireito é crime. Dessa maneira, 0 Superior Tribunal Militar manteve a
condenacéo a pena de um més e dez dias de detencéo de um homem que se passava por major do
Exército na cidade de Santa Maria (RS).

De acordo com a denuncia do Ministério Publico
Militar, no dia 3 de janeiro de 2022 o réu foi preso
em flagrante por uma patrulha da Policia Militar
pelo delito de ameaca, praticado contra sua
companheira. No momento da detencéo, o
acusado vestia uma camiseta camuflada com a
inscricdo “Major Vargas'.

Junto com ele, foi encontrada uma mochila
contendo um coldre, um simulacro de arma de
fogo e fardamento do Exército. Na carteirado réu,
os policiais encontraram um contracheque do
Exeército, copia de um cartéo de salde (Fusex) e
trés fotografias nas quais ele aparece vestindo a
farda dainstituicdo. Durante as investigacoes,
testemunhas informaram terem visto 0 homem usando fardamento militar em local publico e terem
ouvido dele a afirmacdo de que € oficia do Exército.

O réu afirmava em sua cidade que era major do Exército
Brasileiro

O réu foi processado e julgado na primeirainstancia da Justica Militar da Unido, em Santa Maria. Na
acao penal, diante do pedido da defesa, o juiz determinou ainstauragdo do I ncidente de Insanidade
Mental. No entanto, mesmo depois de reiteradas tentativas de intimacéo, o acusado ndo compareceu a
consulta médica para ser submetido a pericia. Foi entdo que a defesa, feita pela Defensoria Pablica da
Unido (DPU), informou gue o réu se encontrava internado no Hospital Psiquiétrico S&o Pedro, em Porto
Alegre, em raz&o do diagnostico de esquizofrenia e apresentou documentagdo médica supostamente
fornecida pelaingtituicdo de salde. No entanto, o hospital disse gue o réu ndo constava como paciente
em Seus registros.

No julgamento, a DPU alegou que, apesar do ndo comparecimento do acusado para a pericia, estava
suficientemente demonstrado que ele ndo apresentava compl eta sanidade psiquica desde o ano de 2017.
Em seguida, sustentou que a vestimenta apreendida ndo era uniforme do Exército, mas um traje
camuflado de praticantes de airsoft. Aindaassim, o juiz considerou o réu culpado e o condenou.

Ao apreciar o caso, 0 ministro do STM Péricles Aurélio Lima de Queiroz manteve a condenacdo de
primeirainstancia. No entanto, ele acatou o pedido da defesa para excluir aainea®A” das condicdes de
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cumprimento da suspensao condicional da pena previstas no artigo 626 do Cédigo de Processo Penal
Militar (tomar ocupacéo, dentro de prazo razoavel, se for apto para o trabalho). Por unanimidade, os
demais ministros do colegiado seguiram o voto do relator.
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